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Gabinete do Prefeito 

Comissão Permanente de Licitação 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N`2022.05.23.011-PE 

ORIGEM DA LICITAÇÃO: Secretaria da Saúde. 

OBJETO: Contratação de serviços de internet via fibra óptica e via rádio com equipamento em regime de 
comodato, destinado à manutenção de diversos estabelecimentos de saúde, de responsabilidade da 
Secretaria da Saúde de Quixadá-Ce. 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço. 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Lote. 
REGIME DE EXECUÇÃO: Indireta, por empreitada por preço global 
LOCAL DO PREGÃO: www.bllcornpras.org.br  Acesso Identificado no link -licitações. 

1.INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08hs00min do dia 06/06/2022 
2.FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: ás 08hs00min do dia 22106/2022 
3.ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: das 08hs01min ás 08hs59min do dia 22/06/2022 
4.INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: ás 09hs00min do dia 22/06/2022 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUI)(ADÁ - CE torna público, para conhecimento dos interessados, que 
o Pregoeiro, José Ivan de Paiva Júnior, nomeado pela Portaria n° 13.04.002/2022 de 13 de abril de 2022, 
juntado ao processo administrativo de que trata esta licitação, receberá e abrirá no horário, data e local 
acima indicado, as PROPOSTAS DE PREÇOS, os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, referentes à 
licitação objeto deste instrumento, para a escolha da proposta mais vantajosa, objetivando a contratação 
do objeto desta licitação, observadas as normas e condições do presente Edital e nos termos do Decreto 
10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Lei Complementar 
147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei 
Federal N° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002) e 
as exigências estabelecidas neste Edital. Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e 
abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo: 

1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação; 
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica, econômico financeira 
e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto: 
5. CONTRATANTE: O Município de Quíxadá que é signatário do instrumento contratual; 
6. CONTRATADA: Pessoa jurídica a qual foi adjudicado o objeto desta licitação e é signatária do contrato 
com a Administração Pública; 
7. PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que 
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, 
abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de 
menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da 
equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos; 
8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, 
no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a realização do 
pregão; 
9. AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de 
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, 
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do 

Trav.JbéJorge, SIN 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 



w 

PREFEITURA DE 	. 

UIXADA 
Gabinete do Prefeito 

Comissão Permanente de Licitação 

Fs. 
Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da 
licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato; 	 Rubrica ' 
10. PMI: Prefeitura Municipal de Quixadá; 	

DE / 11. DOE: Diário Oficial do Estado; 
12. ÕRGAO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, entidade 
conveniada com o Município de Quixadá mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir 
de 06 de janeiro de 2021. 

1 DO OBJETO 
1.1. Contratação de serviços de internet via fibra óptica e via rádio com equipamento em regime de 
comodato, destinado à manutenção de diversos estabelecimentos de saúde, de responsabilidade da 
Secretaria da Saúde de Quixadá-Ce. 

1.2 - Compõem o presente Edital, os seguintes anexos: 
ANEXO 1- TERMO DE REFERENCIA 
ANEXO II— MODELO DE CARTA PROPOSTA 
ANEXO III - MINUTA DE DECLARAÇÕES 
ANEXO IV- MINUTA DE CONTRATO 

2- DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO. 
2.1 - Poderão participar desta licitação pessoa jurídica sob a denominação de sociedades empresárias 
(sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de 
sociedades simples, associações, fundações, e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas 
neste Pais, cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Quixadá e que 
satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor, deste edital, inclusive tendo seus objetivos 
sociais, compatíveis com o objeto da licitação e previamente credenciadas perante a Bolsa de Licitações 
e Leilões do Brasil - BLL, até 01 (um) dia antes da data de realização do pregão, mediante atribuição de 
chave de identificação e de senha pessoal e intransferível do representante credenciado ou operador da 
corretora de mercadorias, quando for o caso, e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horários estabelecidos neste edital. 
2.1.1 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
2.1.2 - Quaisquer dúvidas em relação ao acesso no sistema operacional poderão ser esclarecidas pelo 
número (41) 3042-9909 ou ainda através de uma corretora de mercadorias associada. A relação 
completa das corretoras de mercadorias vinculadas a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL - 
poderá ser obtida no site www.bllcompras.org.br, acesso "corretoras". 
2.1.3 - Para participar do pregão o interessado deverá previamente se credenciar junto a Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL, provedora do sistema, através de corretora de mercadorias 
associada ou diretamente no site da Bolsa. O licitante deverá estar credenciado, através da corretora de 
mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL por ele indicada, junto à respectiva 
CRO - Central Regional de Operações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL. 
2.1.4 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
a) Instrumento particular de mandato, outorgando à corretora associada, por meio de seu operador 
devidamente credenciado junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, poderes específicos de 
sua representação no pregão. 
b) Declaração de fato superveniente impeditivo de habilitação. 
2.2 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
ao pregão eletrônico. 
2.3 - Não será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio. 
2.4 - Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes 
tenham sido aplicadas, por força da Lei nQ 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
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a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, de 
acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), TCU/CNJ. O Pregoeiro 
fará pesquisa no site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ na fase de habilitação, declarando inabilitadas 
os licitantes que se enquadrem nesta situação; 
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporáha imposta pela Prefeitura Municipal de Quixadá; 
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação; 
d) Reunidos sob forma de consórcio; 
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação; 
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante; 
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 90,  seus incisos e 
parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
2.5 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
2.6 - Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
2.7 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições 
de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, através do Sistema de Pregão 
Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL. 
2.8 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro designado, mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos para o aplicativo "Licitações" constante da página eletrônica da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL: www.bllcompras.org.br  
2.9 - As empresas, pessoas jurídicas e as sociedades simples interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato previsto no item 2.1.4 "a", com firma reconhecida, operador devidamente 
credenciado em qualquer corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - 
BLL, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no 
site: www.blicompras.org.br; 
2.10 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio de corretora 
contratada para representá-lo, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo 
próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento ás exigências de habilitação previstas 
no Edital. 
2.11 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa. 
2.12 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL; 
2.13 - E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações e Leilões 
do Brasil - BLL a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros; 
2.14 - A licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento diretamente no site da Bolsa ou 
através de uma corretora de mercadorias associada. No caso de optar pelo credenciamento por 
corretora, a relação completa daquelas vinculadas a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, poderá 
ser obtida no site www.bll.orgcompras.org.br- acesso "corretoras" até no mínimo 01 (uma) hora antes do 
horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 
2.15 - O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela 
utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade; 
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2.16 - A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da Bolsa para ressarcimento dos custos 
de desenvolvimento, atualização e manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou tarifação 
pela prestação de serviços, nos termos do artigo 50, inciso III, da Lei n°. 10.520/2002; 
2.17 - As corretoras que participarem como representantes de licitantes perante o Sistema poderão 
negociar livremente a cobrança de outros valores a titulo de corretagem pelos serviços prestados. 
2.18 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear, através do instrumento 
de mandato, previsto no subitem 5.7.1, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 
qualquer corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, atribuindo 
poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 
www.bllcompras.org.br; 
2.19 - O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, 
diretamente ou através de corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - 
BLL por ele indicada, junto à respectiva ORO - Central Regional de Operações da Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil - BLL, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento; 

3- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1 - O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 
atentando também para a data e horário do início da disputa. 
3.2 - Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, 
obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame; 
3.3 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 
a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
3.4 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 
3.5 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 
3.6 - Ao realizar o cadastro dos valores nos respectivos itens, a licitante fica ciente e anui com os 
seguintes termos: 
a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias; 
b) Declara, sob as penas da lei, principalmente a disposta no art. 70 da Lei n° 10.520/2002, que satisfaz 
plenamente todas as exigências habilitatôrias previstas no certame, em obediência ao disposto no art. 40, 

Vil da Lei n° 10.520/2002. 
c) A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante. 
d) Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade 
com as exigências do instrumento convocatório e seus anexos. 
e) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante 
às sanções previstas na legislação de regência, sem prejuízo de qualquer sanção criminal cabível. 
O Até a abertura da sessão, os licitantes poderão alterar a proposta anteriormente cadastrada ou 
substituí-Ia. 
g) Após abertura do certame, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
h) A proposta será desclassificada se for contrária, expressamente, às normas e exigências deste edital. 
i) Não serão aceitas propostas parciais (quantidade inferior), com relação a cada item. 
j) A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas 
neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como fornecer 
todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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3.7. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
371. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
b) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
3.7.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
3.7.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
3.7.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso (art. 50  da Lei n° 8.666/93). 
3.7.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 
3.7.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
3.7.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante. 
3.7.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

4 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
4.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
4.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
4.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
4.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
4.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
4.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
4.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
4.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor mensal para o item 1 e valor da diária para o item 2. 
4.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
4.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
4.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um 
centavo). 
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automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 	 Rubrica  
Cowi1554 [;E  4.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto", em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
4.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
4.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários.
4.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar- 
se-á automaticamente. 
4.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 
4.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
4.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
4.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
4.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
4.23. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 
4.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.25. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 
2015. 

Ø 4.26. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
4.27. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
4.28. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
4.29. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
4.30. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
4.31. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 30, § 211, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços: 
4.31.1. no pais; 	

It 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

 Cr— 

4.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 	FLs. 
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4.31.2. por empresas brasileiras; 
4.31.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
4.31.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 
4.32. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
4.33. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
4.34. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
4.35. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
4.36. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

4.37. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
4.37.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 70  e no § 90 

do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
4.37.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
4.37.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
4.37.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
4.37.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata; 
4.37.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, 
no prazo de 24h (vinte e quatro horas),sob pena de não aceitação da proposta. 
4.37.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
4.37.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
4.37.9. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao 
seu perfeito manuseio, quando for o caso; 
4.37.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. Havendo necessidade, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no 'chat" a nova data e horário para a sua continuidade. 

Fis.  11  C. - 
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4.37.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante qu 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. Rubrica 

COMISSÃQ CE 
4.37.12. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
4.37.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
4.37.14. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LO 
n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
4,37.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

5- DA HABILITAÇÃO 
5.1-Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
5.2-Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.brl). 
5.3-A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
5.4-Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
5.5-A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
5.6-0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
5.7-Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
5.8-No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
5.9-Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
5.10-Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
5.11-Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
5.12-Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
5-13-Ressalvado o disposto no presente edital, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação, com posterior encaminhamento 
do original ou cópia autenticada por cartório competente no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados a 
partir do 1° dia útil subseqüente à data de convocação para apresentação dos documentos. No caso de 
cópia autenticada, a cada face de documento reproduzida deverá corresponder uma autenticação, ainda 
que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis, em envelope colado 
tendo no frontispício os seguintes dizeres: 
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AO PREGOEIRO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2022.05.23-01-PE 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
NOME DO LICITANTE: 

\. COMSSÃQ c. 

5.13.1- Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do 
documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade. 
5.13.2 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com regularidade 
permita a sua emissão e consulta pela Internet, ao Pregoeiro poderá verificar a autenticidade deste 
através de consulta junto ao respectivo site. 
5.13.3 - Para a habilitação jurídica e qualificação técnica, o licitante deverá, nos documentos exigidos 
neste instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da 
licitação. 
5.13.4 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu 
funcionamento paralisado no dia da abertura da sessão pública, a licitante deverá, sob pena de ser 
inabilitada, apresentar, o referido documento, constando o termo final de seu período de validade 
coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser 
inabilitada supervenientemente, enviar o documento à Comissão nas condições de autenticação do item 
5.13.1, para que seja apensado ao processo de licitação. 
5.13.5 - A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação até o 
recebimento da documentação original dentro das condições dispostas no item 5.13.1. 
5.13.6 - O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima estabelecido, 
acarretará nas sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou 
a proposta ou o lance subsequente. 
5.13.7 - Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da 
matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são 
válidos para matriz e todas as filiais. 

5.14. DOCUMENTOS HABILITAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 
5.14.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
b) EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEl: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
c) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
d) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAIS: 
decreto de autorização expedido pelo órgão competente; 
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.  
f) CÓPIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular, no caso de firma individual ou do(s) 

sócio(s), quando se tratar de sociedade; 

5.14.2 - PROVA DE INSCRIÇÃO NA: 
a) Fazenda Federal (CNPJ); 
b) Fazenda Estadual ou Municipal (FIC ou ISS); 
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5.14.3- RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) a Fazenda Federal (Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN n° 1751, de 2 de outubro de 2014); 
b) a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicilio da licitante) - Caso o licitante 
seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal 
condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 
c) a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da Lei; 
d) Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas 
com os mesmos efeitos da CNDT; 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu contexto, será considerada o 
prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade.  

5.14.3.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição,-
5.14.12- 

estrição;
5.14.3.2- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a 
regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa, conforme os ditames da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações posteriores; 
5.14.3.3 - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a 
revogação da licitação. 

5.14.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
5.14.4.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento 
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade 
pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação de sua 
execução. 
5.14.4.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item anterior, instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de 
fornecimento respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 
5.14.4.3. Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o pregoeiro e Equipe de Apoio, 
poderão promover diligência, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade Técnica em 
questão, e: 
1- Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante; 
II- Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à Procuradoria 
Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o dolo, aplicado às 
sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente. 
5.14.4.4. Certidão que comprove a outorga concedida pela ANATEL à empresa para explorar os Serviços 
SOM e a comprovação de regularidade junto a ANATEL. 

5.14.5 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
5.14.5.1-Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 
5.14.5.2 - Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar o 
acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termo do art. 58 da lei n° 11.101/2005. No caso 
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da licitante em recuperação extrajudicial, deverá apresentar a homologação judicial do plano de 
recuperação. 
5.14.5.3- Apresentar balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de 
apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso 1, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores; 
5.14.5.4- No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal 
oficial, em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial; 
5.14.5.5- No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos 
de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial - 
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por 
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
empresa; 
5.14.5.6- No caso de empresa recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o 
balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta comercial - 
constando no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na 
junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e 
pelo titular ou representante legal da empresa. 

5.14.6 DEMAIS EXIGÊNCIAS: 
a) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que 
cumpre a proibição prevista no Inciso XXXIII do artigo 70  da constituição federal, combinado com o inciso 
V do artigo 27 Lei n°. 8.666/93 - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em 
atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na 
condição de aprendiz. Sugere-se o modelo apresentado neste edital, em papel da própria empresa, 
contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa 
legalmente habilitada e que seja possível identificar quem assinou; 
b) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob as 
penas da Lei, de que tem conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser 
ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital. Contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ!MF 
da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar quem 
assinou,- 
c) 
ssinou;

c) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob as 
penas da Lei, de que conhece e aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito recursal, 
bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral 
das obrigações objeto da licitação. Sugerimos o modelo constante no edital, em papel da própria 
empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por 
pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar quem assinou; 
d) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando para os 
devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa participação 
em licitações ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. Sugere-se o 
modelo apresentado neste edital, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso 
identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja 
possível identificar quem assinou. 

6.0 - ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO: 
6.1 - Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ/CPF, 
ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que 
ele é válido para todos os estabelecimentos-sede e filiais da licitante. 
6.2- Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se 
forem acompanhados da versão em português firmada pr tradutor juramentado. 
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6.3- Somente serão aceitos os documentos enviados imediatamente via e-mail, não sendo admitido 	s. 

posteriormente, o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido à licitante 
fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro, exceto os originais ou cópias autenticadas dos 	ica 

documentos enviados via e-mail; 	 cQMISSAQ E.' 

6.4- As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso exigidas 
neste edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas 
nos 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura da sessão. 
6.5- Ao Pregoeiro poderá, também, solicitar originais de documentos, para fim de verificação, sendo o 
licitante obrigado a apresentá-los no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados a partir da solicitação, sob 
pena de, não o fazendo, ser inabilitada. 

7.0- DOS PROCEDIMENTOS GERAIS 
7.1 - O credenciamento prévio na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL deverá ser providenciado 
até 01 (um) dia antes da data e hora de apresentação das propostas constante do preâmbulo deste 
edital. No horário e data ali mencionados, o licitante apresentará declaração, constando o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital, incluindo aquelas que não 
estejam contempladas pela regularidade perante o Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de 
Quixadá. 
7.2 - A partir da hora e data previstos no Edital, será aberta a sessão pública do pregão eletrônico pelo 
Pregoeiro com a divulgação das propostas de preços recebidas, analisadas a conformidade das mesmas 
com as especificações técnicas e demais exigências constantes do edital, excetuando-se a análise de 
preços, que dar-se-á posteriormente, decidindo motivadamente a respeito, e procedendo a classificação 
exclusivamente daquelas que tenham atendido às exigências deste edital. 
7.3 - Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes. 
7.4 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando ao 
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados; 
7.5 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico 
será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos 
participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da reabertura da sessão; 
7.6 - O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de 
menor valor; 
7.7 - A desistência de apresentação de lance por parte de licitante convocado pelo Pregoeiro implica na 
exclusão do mesmo da etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado por ele, para 
efeito de ordenação das propostas. 
7.8 - Declarada encerrada, a etapa de lances, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade das ofertas no que 
se refere à exeqüibilidade do valor e classificará as propostas na ordem crescente dos valores ofertados. 
7.9- Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, 
de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações posteriores, o Pregoeiro aplicará os critérios para 
desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma: 
7.9.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao 
melhor preço. 
7.9.2 - Para efeito do disposto no 7.9.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

- a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos, sob pena de 
preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso 1 
deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.9.1 
deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, também todos no prazo de cinco 
minutos cada, sob pena de preclusão; 
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III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.9.1 deste Edital, será realizado sorteio 
para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.9.3 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.9.2 deste Edital, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
7.9.4 - O disposto no item 7.9.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
7,10 - Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor 
de referencia definido pela administração pública. 
7.11 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, e 
os presentes à sessão serão comunicados. 
7.12 - Caso o licitante desatenda às exigências de habilitação, ao Pregoeiro realizará análise dos 
documentos de habilitação do licitante classificado em 20  lugar, e assim sucessivamente, até a apuração 
de um que atenda ao edital, podendo ainda ao Pregoeiro negociar diretamente com este, para que seja 
obtido preço melhor, sendo o mesmo declarado vencedor do certame. 
7.13 - Declarado o vencedor e decorhda a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de trinta 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 
7.14 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
7.15 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 
de admissibilidade do recurso. 
7.16 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito. 
7.17- Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
7.18 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.19 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
7.20 - Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou 
impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos: 
a) O endereçamento ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Quixadá; 
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do 
documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo editalício; 
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados; 
d) O pedido, com suas especificações. 
7.21 - Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão, encaminhará os 
autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IV do Decreto Federal n°. 
10.024/2019). 
7.22 - O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na 
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.23 - Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a 
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do 
certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 
7.23.1 - Caso a Autoridade Superior, não esteja conectada para homologação e/ou adjudicação, a sessão 
será suspensa e a qualquer momento esses atos serão procedidos, devendo os interessados 
consultarem o sistema. 
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7.24 - O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes. 
7.25 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatóhos ou quando nau' 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
7.26 - Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado. Não 
serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante. 
7.27 - A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no 
endereço eletrônico http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/  - Portal de Licitações dos Municípios do 
Estado do Ceará, bem como no flanelógrafo do município, e ainda no campo próprio do sistema 
promotor. Podendo ainda ser encaminhado no endereço de e-mail, quando informado pelo recorrente na 
peça recursal. 
7.28 - Ao Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e 
marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos. 
7.29 - Ao Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros 
documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter 
melhores subsídios para as suas decisões. 
7.30 - Todos os procedimentos do Pregoeiro e dos licitantes durante as sessões serão registrados em ata 
divulgada no sistema eletrônico, inclusive a indicação do licitante vencedor, a classificação dos lances 
apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão. 
7.31 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente 
situação regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da 
homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro. 
7.32 - Ao Pregoeiro retornará às atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, 
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação e 
celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
7.33 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega das propostas 
esta licitação realizar-se-á no primeiro dia útil subseqüente, na mesma hora e mesmo local, podendo, no 
entanto, o Pregoeiro definir outra data, e horário, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma 
adotada inicialmente. 
7.34 - A sessão pública poderá ser reaberta: 
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §11  da LO n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
7.35- Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
7.35.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

8.0 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
8.1. A Contratante, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.° 8.666/93, deverá obedecer 
às disposições elencadas no Anexo 1 - Termo de Referência e Anexo V - Minuta de Contrato. 

9.0 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
9.1. A Contratada, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.° 8.666/93, deverá obedecer 
às disposições elencadas no Anexo 1 - Termo de Referência e Anexo V - Minuta de Contrato. 

10.0- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
10.1 - A adjudicação desta licitação em favor do licitante cuja proposta de preços ou lance, se houver, 
seja classificado em primeiro lugar, é da competência do PREGOEIRO. 
10.2 - A homologação deste pregão é da competência do titular da origem desta licitação. 
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10.3 - O titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente 
processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e 
mediante fundamentação escrita. 

11.0—DA FISCALIZAÇÃO 
11.1 - A execução do Termo Contratual será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por 
intermédio de servidor designado pelo Secretário de Pasta do Município de Quixadá. 
11.2 - A fiscalização de que trata o subitem anterior será exercida no interesse do Município de Quixadá. 
11.3 - Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto do Termo Contratual deverão ser 
prontamente atendidas pelo fornecedor, sem qualquer ônus para o Município de Quixadá, 

12.0 - DO PAGAMENTO 
12.1 - O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os serviços pelo 
MUNICIPIO, na proporção da realização dos serviços segundo as autorizações de fornecimento/ordens 
de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor 
de Contratos, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais. 
12.2 - Por ocasião do serviço contratado o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitida em nome da secretaria contratante. 
12.3 - O MUNICIPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente 
mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos sub itens anteriores, 
observadas as disposições editalíssimas e desta ata. 
12.4 - Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-
se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
12.5 - Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá emitir uma única 
nota fiscal/fatura. 
12.6 - Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apresentadas, para 
verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 

13.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
13.1 - Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, o licitante que: 
13.1.1 - Ensejar retardamento da realização do certame. 
13.1.2 - Cometer fraude fiscal. 
13.1.3 - Deixar de apresentar documento exigido para participação no certame. 
13.1.4 - Apresentar documento ou declaração falsa. 
13.1.5- Não mantiver a proposta de menor preço ofertado em qualquer fase do certame. 
13.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo. 
113.117-Cometer fraude na entrega do produto, e 
13.1.8 - Descumprir prazos. 
13.2 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC da Prefeitura Municipal de Quixadá - 
Ce, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. 
13.3 - A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, a advertências, 
suspensões e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, sem 
prejuízo das sanções legais na esfera cível e criminal, além de muitas estipuladas na forma a seguir: 
a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor homologado, em caso de recusa do fornecedor em assinar 
o Termo Contratual em 05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação. 
b) Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, na entrega do produto, 
sobre o valor global do Contrato. 
c) Multa de 10 % (dez por cento) do valor residual do contrato, em caso de: 
c.1) Atraso, superior a trinta dias, na entrega do prodi4o. 

FL 

rca 

COM ISSÃQ 

Y—' 

Trav. Yosé Jbrge, SIN 
Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 



PREFEITURA DE 	. 

QUIXADA 
Gabinete do Prefeito 

Comissão Permanente de Licitação 

c.2) Desistência de entregar o produto. 
13.4 - As multas previstas nas alíneas anteriores, não serão aplicadas de modo cumulativo. 
13.5 - O valor da multa aplicada será deduzido pela Administração por ocasião do pagamento, momento 	 i 
em que a unidade responsável pelo mesmo comunicará à CONTRATADA. 	 CÃO,W ) 
13.6 - As suspensões referentes aos direitos de licitar e contratar com o Município de Quixadá serão 
aplicadas à CONTRATADA pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos em que a inadimplência 
acarretar prejuízos para a Administração. 
13.7 - A declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com o Município de Quixadá, será aplicada à 
CONTRATADA que der causa, por duas vezes, à suspensão prevista no item anterior. 
13.8 - As sanções previstas no item 13.7 poderão ser aplicadas à Contratada que: 
13.8.1 - Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação. 
13.8.2 - Demonstrar não possuir idoneidade para Contratar com a Administração Pública, em virtude de 
atos ilícitos praticados. 
13.9 - A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência parcial a outra Empresa, 
sem prévio assentimento do órgão/Entidade, enseja sua rescisão com as conseqüentes penalidades 
previstas legalmente e contratualmente. 
13.10 - Para aplicação das sanções previstas neste tópico a licitante será submeda a processo 
administrativo para apuração dos fatos, garantidos sempre os direitos prévios da citação, da ampla 
defesa e do contraditório, assegurados pela Constituição Federal de 1.988. 

14.0 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
14.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
14.2- A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: licitacao@quixada.ce.gov.br,  
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço ao Setor de Licitação, Trav. José Jorge, s/n, Bairro 
Campo Velho, CEP n°63.907-010, Quixadá-Ce. Destinado ao Pregoeiro Oficial. 
14.3 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 
14.4-Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
14.5-Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
14.6-0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do edital e dos anexos. 
14.7-As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
14.7.1-A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
14.8-As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

15. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
15.1. Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "Prática Fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "Prática Conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 	 NK 
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d) "Prática Coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 
e) "Prática Obstrutiva": (a) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista na cláusula 15.1 deste Edital; (b) Atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
15.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
organismo. 
15.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que 
o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do 
contrato. 
15.4. O Contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas 
na Lei Federal n° 8.666 de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante da 
empresa ou da pessoa física Contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, 
no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem 
prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

16.0. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e 
a segurança da contratação. 
16.2 - A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação; 
16.3 - Independentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame implicará na 
aceitação plena das condições estipuladas no presente edital e submissão às normas nele contidas. 
16.4 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível a afeção da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de Pregão. 
16.5 - E facultada ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
16.6 - A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes 
de fatos supervenientes devidamente comprovados, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo anulá-la por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 
16.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura 
Municipal de Quixadá. 
16.8 - E vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, inclusive 
Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, direta ou indiretamente, 
por si ou por interposta pessoa, do presente processo licitatório; 
16.9 - A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação e não será 
devolvida ao proponente; 
16.10 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal n° 
10.520/2002, do Decreto Federal n° 10.024/2019 e as normas da Lei n° 8.666/93, com suas posteriores 
alterações; 
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16.11 - O resultado deste Pregão será publicado na forma da sua divulgação. 

17.0-DO FORO 
17.1 - O Foro, designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Termo :MISSÃQ !° 

Contratual, será o da Cidade de Quixadá - Ceará. 

Quixadá - Ce, 31 de maio de 2022. 

Lady Diana Arruda Mota 
Secretária e Ordenadora de Despesas da 

Secretaria da Saúde 
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ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
1.1. Contratação de serviços de internet via fibra óptica e via rádio com equipamento em regime de 
comodato, destinado à manutenção de diversos estabelecimentos de saúde, de responsabilidade da 
Secretaria da Saúde de Quixadá-Ce. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. Tal demanda tem o objetivo de suprir às necessidades dos serviços de INTERNET, cujo objetivo é a 
manutenção dos serviços essenciais às atividades de programas com a necessidade de funcionamento 
de serviços de INTERNET, em todas as funcionalidades dos diversos setores. 

2.2. LOTE ÚNICO 
O serviço está organizado em itens para facilitar o entendimento e proporcionar o escalonamento dos 

serviços em respeito ao princípio do bom uso do recurso público ao faturarem-se somente os serviços 
efetivamente executados em uma dada competência. 

Apresenta-se tabela com detalhamento dos serviços a serem licitados com as respectivas unidades 
e quantidades. Os participantes deverão utilizar estes quantitativos como referência para composição da 
proposta de preços. 

O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23, §10,  da Lei n° 8.666/93, nesse caso 
se demonstra técnica e economicamente viável, já que cada lote/grupo foi feito conforme 
natureza/características de cada objeto, e não tem finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, 
visa tão somente assegurar a gerencia segura da contratação, e principalmente, assegurar não só a mais 
ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também atingir a sua finalidade 
efetivamente que é a de atender a contento as necessidades da Administração pública. 

A escolha da divisão dos itens em lote justifica-se em virtude da característica dos serviços, eficiência 
na fiscalização dos contratos e pela celeridade na conclusão de seu processo licitatóno. 

3. ESPECIFICAÇÕES 
3.1. O serviço ora solicitado, será realizado por empresa especializada, devendo o mesmo obedecer a 
todas as normas necessárias à sua contratação, como também atender todos os critérios estabelecidos 
no termo de referência e na peça contratual. 

LOTE 1 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
ESTIMADO R$ 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO R 

1.1 

SERVIÇO DE INTERNET 100 MBPS VIA FIBRA OPTICA 
PARA A SECRETARIA DE SAUDE. Especificação: 
Serviço 	de 	internet 	100 	Mbps 	via fibra 	ótica 	para 	a 
Secretaria de Saúde com equipamento em regime de 
comodato. 

- 
MES 12 1.61667 19.400,04 

1.2 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA FIBRA OPTICA 
PARA O ALMOXARIFADO CENTRAL. Especificação: 
Serviço 	de 	internet 	30Mbps 	via 	fibra 	ótica 	para 	o 
Almoxarifado Central com equipamento em regime de 
comodato. 

MES 12 816,67 9.800,04 

1.3 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA FIBRA OPTICA 
PARA A CEMARC. Especificação: Serviço de internet 
30Mbps via fibra ótica para a CEMARC com equipamento 
em regime de comodato. 

MÊS 12 816,67 980004 

1.4 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA FIBRA OPTICA 
PARA A UBS - CENTRO. Especificação: Serviço de 
internet 30 Mbps via fibra ótica para a UBS - Centro com 
equipamento em regime de comodato. 

MÊS 12 816,67 9.800,04 
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1.5 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA FIBRA OPTICA 
PARA A UBS - CAMPO NOVO. Especificação: Serviço de 
internet 30 Mbps via fibra ótica para a UBS - Campo Novo 
com equipamento em regime de comodato. 

MÊS 12 81667 9.800,04  

1.6 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA FIBRA OPTICA 
PARA A UBS - CAMPO VELHO. Especificação: Serviço 
de internet 30 Mbps via fibra ótica para a UBS - Campo 
Velho com equipamento em regime de comodato. 

MÊS 12 816,67 9.800,04 

1.7 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA FIBRA OPTICA 
PARA A UBS - COMBATE. Especificação: Serviço de 
internet 30 Mbps via fibra ótica para a UBS - Combate com 
equipamento em regime de comodato. 

MÊS 12 816,67 9.800,04 

1.8 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA FIBRA OPTICA 
PARA A UBS - SÃO JOÃO. Especificação: Serviço de 
internet 30 Mbps via fibra ótica para a UBS - São João com 
equipamento em regime de comodato. 

MÊS 12 816,67 9.800,04 

1.9 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA FIBRA OPTICA 
PARA A UBS - ALTO SÃO FRANCISCO. Especificação: 
Serviço de internet 30 Mbps via fibra ótica para a UBS - 
Alto São 	Francisco com 	equipamento 	em 	regime 	de 
comodato. 

MÊS 12 816,67 9.800,04 

1.10 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA FIBRA OPTICA 
PARA A UBS - RENASCER. Especificação: Serviço de 
internet 30 Mbps via fibra ótica para a UBS - Renascer 
	 com equipamento em regime de comodato. 

MÊS 12 816,67 9.800,04 

1.11 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA FIBRA OPTICA 
PARA A UBS - PUTIÚ. Especificação: Serviço de internet 
30 	Mbps 	via 	fibra 	ótica 	para 	a 	UBS 	- 	Putiú 	com 
equipamento em regime de comodato. 

MÊS 12 816,67 9.800,04 

1.12 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA FIBRA OPTICA 
PARA A UBS - CARRASCAL. Especificação: Serviço de 
internet 30 Mbps via fibra ótica para a UBS - Carrascal 
com equipamento em regime de comodato. 

MÊS 12 816,67 9.80004 

1.13 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA FIBRA OPTICA 
PARA A UBS - RESIDÊNCIAL RAQUEL DE QUEIROZ. 
Especificação: Serviço de internet 30 Mbps via fibra ótica 
para 	a 	UBS 	- 	Residencial 	Raquel 	de 	Queiroz 	com 
equipamento em regime de comodato. 

MÊS 12 816,67 9.800,04 

1.14 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA FIBRA OPTICA 
PARA O CAPS AD, Especificação: Serviço de internet 30 
Mbps via fibra ótica para o CAPS AD com equipamento em 
regime de comodato. 

MÊS 12 816,67 9.800,04 

1.15 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA FIBRA OPTICA 
PARA O CAPS 	GERAL. 	Especificação: 	Serviço de 
internet 30 Mbps via fibra ótica para o CAPS GERAL com 
equipamento em regime de comodato. 

MÊS 12 816,67 9.800,04 

1.16 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA FIBRA OPTICA 
PARA O SERVIÇO DE ATENDIMENTO ESPECIALIZADO 
- SAE. Especificação: Serviço de internet 30 Mbps via 
fibra ótica para o Serviço de Atendimento Especializado - 
SAE com equipamento em regime de comodato. 

MÊS 12 816,67 9.800,04 

1.17 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA FIBRA OPTICA 
PARA 	O 	CENTRO 	DE 	ESPECIALIDADES 
ODONTOLÓGICO - CEO. Especificação: Serviço de 
internet 	30 	Mbps 	via 	fibra 	ótica 	para 	o 	Centro 	de 
Especialidade Odontológica - CEO com equipamento em 
regime de comodato. 

MÊS 12 816,67 9 800,04 

1,18 

SERVIÇO DE INTERNET 50 MBPS VIA FIBRA OPTICA 
PARA 	A 	POLICLÍNICA 	MUNICIPAL. 	Especificação: 
Serviço de internet 50 Mbps via fibra ótica para a Policlínica 
Municipal com equipamento em regime de comodato. 

MÊS 12 966,67 11.600,04 

1.19 
SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA FIBRA OPTICA 
PARA O CENTRO DE REFERÊNCIA DE FISIOTERAPIA 
- CREFI. Especificação: Serviço de internet 30 Mbps via 

MÊS 12 816,67 9.800,04 
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fibra ótica para o Centro de Referência de Fisioterapia - 
 	CREFI com equipamento em regime de comodato. 

1.20 

SERVIÇO DE INTERNET 15 MBPS VIA FIBRA OPTICA 
PARA A ACADEMIA DE SAÚDE. Especificação: Serviço 
de internet 15 Mbps via fibra ótica para a Academia de 
Saúde com equipamento em regime de comodato. 

MÊS 12 658,33 7 899 96 

1,21 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA FIBRA OPTICA 
PARA O SAMU. Especificação: Serviço de internet 30 
Mbps via fibra ótica para o SAMU com equipamento em 
regime de comodato. 

MÊS 12 816,67 9 800 04 

1.22 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA FIBRA OPTICA 
PARA 	A 	VIGILÂNCIA 	SANITÁRIA. 	Especificação: 
Serviço de internet 30 Mbps via fibra ótica para a Vigilância 
Sanitária com equipamento em regime de comodato. 

MÊS 12 816,67 9 800 04 

1.23 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA FIBRA OPTICA 
PARA O CENTRO DE CONTROLE DE ZOONOSES. 
Especificação: Serviço de internet 30 Mbps via fibra ótica 
para o Centro de Controle de Zoonoses com equipamento 
em regime de comodato. 

MÊS 12 81667 9.800,04 

1•24 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA FIBRA OPTICA 
PARA AS ENDEMIAS. Especificação: Serviço de internet 
30 	Mbps 	via 	fibra 	ótica 	para 	as 	Endemias 	com 
equipamento em regime de comodato. 

MÊS 12 816,67 9800 04 

1.25 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA FIBRA OPTICA 
PARA 	A 	CENTRAL 	DE 	ABASTECIMENTO 
FARMACÊUTICO - CAF. 	Especificação: 	Serviço de 
internet 	30Mbps 	via 	fibra 	ótica 	para 	a 	Central 	de 
Abastecimento Farmacêutico com equipamento em regime 
de comodato. 

MÊS 12 816,67 9800 04 

1,26 

SERVIÇO DE INTERNET 50 MBPS VIA FIBRA OPTICA 
PARA A HOSPITAL MUNICIPAL EUDASIO BARROSO - 
HMEB. Especificação: Serviço de internet 50 Mbps via 
fibra 	ótica 	para 	o 	HOSPITAL 	MUNICIPAL 	EUDASIO 
BARROSO com equipamento em regime de comodato. 

MES 12 966,67 11.600,04 

1 27 

SERVIÇO DE INTERNET 50 MBPS VIA FIBRA OPTICA 
PARA A UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO DE 
QUIXADA - UPA. Especificação: Serviço de internet 50 
Mbps via fibra ótica 	para a 	UNIDADE 	DE 	PRONTO 
ATENDIMENTO UPA com equipamento em regime de 
comodato. 

MÊS 12 966 67 11600 04 

128 

SERVIÇO DE INTERNET 50 MBPS VIA FIBRA OPTICA 
PARA O AMBULATORIO DO ICC. Especificação: Serviço 
de internet 50 Mbps via fibra ótica para o Ambulatório do 
ICC com equipamento em regime de comodato. 

MÊS 12 966,67 11600,04 

VALOR GLOBAL ESTIMADO DO LOTE 1 R$ 289.301,04 

LOTE 2 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
ESTIMADO R$ 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO R$ 

2.1 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA RÁDIO PARA A 
UBS - CIPÓ DOS ANJOS. Especificação: Serviço de 
internet 30 Mbps via rádio para a UBS - Cipó dos Anjos 
com equipamento em regime de comodato. 

MÊS 12 816,67 9.80004 

2.2 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA RÁDIO PARA A 
UBS - VÁRZEA DA ONÇA. Especificação: Serviço de 
internet 30 Mbps via rádio para a UBS - Várzea da Onça 
com equipamento em regime de comodato. 

MÊS 12 816,67 9.800,04 

2.3 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA RÁDIO PARA A 
UBS - TAPUIARÁ. Especificação: Serviço de internet 30 
Mbps via rádio para a UBS - Tapuiará com equipamento 
em regime de comodato. 

MÊS 12 816,67 9.800,04 

~Ã 
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2.4 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA RÁDIO PARA A 
UBS - JUATAMA. Especificação: Serviço de internet 30 
Mbps via rádio para a UBS - Juatama com equipamento em 
regime de comodato. 

MÊS 12 816,67 9.800,04 

2.5 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA RÁDIO PARA A 
UBS - CUSTÓDIO. Especificação: Serviço de internet 30 
Mbps via rádio para a UBS - Custódio com equipamento 
em regime de comodato. 

MÊS 12 816,67 9.800,04 

2.6 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA RÁDIO PARA A 
UBS 	- 	DOM 	MAURÍCIO. 	Especificação: 	Serviço 	de 
internet 30 Mbps via rádio para a UBS - Dom Maurício com 
equipamento em regime de comodato, 

MÊS 12 816,67 9.800,04 

2.7 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA RÁDIO PARA A 
UBS - CALIFÓRNIA. Especificação: Serviço de internet 
30 	Mbps 	via 	rádio 	para 	a 	UBS 	- 	Califórnia 	com 
equipamento em regime de comodato. 

MÊS 12 816,67 9.800,04 

2.8 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA RÁDIO PARA A 
UBS - SÃO JOÃO 	DOS 	QUEIROZ. 	Especificação: 
Serviço de internet 30 Mbps via rádio para a UBS - São 
João 	dos 	Queiroz 	com 	equipamento 	em 	regime 	de 
comodato. 

MÊS 12 816,67 9.800,04 

2.9 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA RÁDIO PARA A 
UBS - JUÁ. Especificação: Serviço de internet 30 Mbps 
via rádio para a UBS - Juá com equipamento em regime 
de comodato. 

MÊS 12 816,67 9.800,04 

2.10 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA RÁDIO PARA A 
UBS - JATOBÁ. Especificação: Serviço de internet 30 
Mbps via rádio para a UBS - Jatobá com equipamento em 
regime de comodato, 

MÊS 12 816,67 9.800,04 

2.11 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA RÁDIO PARA A 
UBS 	- 	RIACHO 	VERDE. 	Especificação: 	Serviço 	de 
internet 30 Mbps via rádio para a UBS - Riacho Verde com 
equipamento em regime de comodato. 

MÊS 12 816,67 9.800,04 

2.12 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA RÁDIO PARA A 
UBS DE APOIO ALTO ALEGRE. Especificação: Serviço 
de internet 30 Mbps via rádio para a UBS de Apoio Alto 
Alegre com equipamento em regime de comodato. 

MÊS 12 816,67 9.800,04 

2.13 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA RÁDIO PARA A 
UBS DE APOIO BOA VISTA. Especificação: Serviço de 
internet 30 Mbps via rádio para a UBS de Apoio Boa Vista 
com equipamento em regime de comodato. 

MÊS 12 816,67 9.800,04 

2.14 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA RÁDIO PARA A 
UBS DE APOIO GUARUJÁ. Especificação: Serviço de 
internet 30 Mbps via rádio para a UBS de Apoio Guarujá 
com equipamento em regime de comodato. 

MÊS 12 816,67 9.800,04 

2.15 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA RÁDIO PARA A 
UBS DE APOIO LAGOA NOVA. Especificação: Serviço 
de internet 30 Mbps via rádio para a UBS de Apoio Lagoa 
Nova com equipamento em regime de comodato, 

MÊS 12 816,67 9.800,04 

2.16 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA RÁDIO PARA A 
UBS DE APOIO LAGOA DA PEDRA. Especificação: 
Serviço de internet 30 Mbps via rádio para a UBS de Apoio 
Lagoa 	da 	Pedra 	com 	equipamento 	em 	regime 	de 
comodato. 

MÊS 12 816,67 9.800,04 

2.17 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA RÁDIO PARA A 
UBS DO SABONETE. Especificação: Serviço de internet 
30 Mbps via rádio para a UBS de Apoio Sabonete com 
equipamento em regime de comodato. 

MÊS 12 816,67 9 800,04 

2,18 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA RÁDIO PARA A 
UBS DO SÃO BERNARDO. Especificação: Serviço de 
internet 30 Mbps via rádio para a UBS de Apoio do São 
Bernardo com equipamento em regime de comodato. 

MÊS 12 816,67 9 800,04 

2.19 
SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA RÁDIO PARA A 
UBS DE APOIO DA VARJOTA. Especificação: Serviço de 

MÊS 12 816,67 9 800,04 

Trav. Joé J. . e, SIN 
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internet 30 Mbps via rádio para a UBS da Vaota com 
equipamento em regime de comodato. 

220 

SERVIÇO DE INTERNET 30 MBPS VIA RÁDIO PARA A 
UBS DE APOIO DOS VERTENTES. Especificação: 
Serviço de Internet 30 Mbps via rádio para a UBS de Apoio 
dos Vertentes com equipamento em regime de comodato. 

MÊS 12 81667 

c-• 

980004 

VALOR GLOBAL ESTIMADO DO LOTE 2 R$ 196.000,80 

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 485.301,84 (quatrocentos e oitenta e cinco mil, trezentos e um 
reais e oitenta e quatro centavos). 

4. DO CONTRATO DAS SUBCONTRATAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO 
4.1. Não será permitida em hipótese alguma a subcontratação para os serviços objeto deste certame. 
4.2. A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será 
designado representante para acompanhar e fiscalizar o recebimento dos serviços, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
4.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros por 
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 
desta, não implica corresponsabil idade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
4.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à 
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis. 

5. A FORMA DE PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os serviços pelo 
MUNICIPIO, na proporção da realização dos serviços segundo as autorizações de fornecimento/ordens 
de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor 
de Contratos, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais. 
5.2. Por ocasião do serviço contratado o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitida em nome da secretaria contratante. 
5.3. O MUNICIPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente 
mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos sub itens anteriores, 
observadas as disposições editalissimas e desta ata. 
5.4. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-
se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
5.5. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá emitir uma única 
nota fiscal/fatura. 
5.6. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apresentadas, para 
verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 

6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao (à) CONTRATADO (A) todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante 
estabelece a Lei flQ  8.666/93 e suas alterações posteriores; 
6.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
6.3. Comunicar ao (à) CONTRATADO (A) toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigirem providências corretivas; 
6.4. Providenciar os pagamentos ao(à) CONTRATADO(A) à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente. 

Trav. Jose i-âge, SIN 
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7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO(A) 
7.1. Executar o objeto do Contrato, de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste 
Termo de Referência e no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
7.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
7.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de impedimentos fortuitos, 
de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
7.4. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pelo(a) CONTRATANTE; 
7.5. Providenciar a imediata correção das deficiências ei ou irregularidades apontadas pelo(a) 
CONTRATANTE; 
7.6. Arcar com eventuais prejuízos causados ao(à) CONTRATANTE e/ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução do 
objeto contratual, inclusive, respondendo pecuniariamente; 
7.7. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados, inclusive, as contribuições previdenciárias fiscais e para fiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de 
Quixadá por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência do(a) 
CONTRATADO(A), com referência às suas obrigações, não se transfere à Prefeitura Municipal de 
Quixadá 
7.8. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do contrato; 
7.9. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação pertinente; 

1 rca 

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
8.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento executados, 
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou 
privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação de sua execução. 
8.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item anterior, instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de 
fornecimento respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 
8.3. Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o pregoeiro e Equipe de Apoio, poderão 
promover diligência, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade Técnica em questão, e: 
1- Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante; 
II- Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à Procuradoria 
Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o dolo, aplicado às 
sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente. 
8.4. Certidão que comprove a outorga concedida pela ANATEL à empresa para explorar os Serviços 
SCM e a comprovação de regularidade junto a ANATEL. 

9. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS E MODALIDADE DE LICITAÇÃO 
9.1. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério do menor preço por lote, 
observado as especificações e parâmetros definidos neste termo. A modalidade será realizada através de 
Pregão na forma Eletrônico. 

10. DA GESTÃO DE CONTRATOS 
10.1. Durante a vigência deste contato, a execução deste objeto será acompanhada e fiscalizada pelo 
funcionário designado pelo contratante. 

11. DAS PENALIDADES 

Trav. JoséJoège, SIN 
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111. Caso a CONTRATADA não cumpra quaisquer das obrigações assumidas, ou fraude, por qualquer 
meio, o presente Contrato, poderão ser aplicadas, segundo a gravidade da falta cometida, uma ou mais 
das seguintes penalidades, a juízo da Administração Municipal, tudo de acordo com o disposto no art. 87 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores: 
- Advertência por escrito; 

II - Multa de 1% (um por cento) ao dia sobre o valor da respectiva nota pela recusa no fornecimento dos 
produtos, até o limite de 15 (quinze) dias; 
III - Multa de 2 % (dois por cento) ao dia sobre o valor da respectiva nota, a partir do 160  (décimo sexto) 
dia, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, o que ensejará a rescisão do contrato,- 
IV 

ontrato;
IV - Multa de 10% (dez por cento) do valor total contrato em caso de descumprimento total ou em 
desacordo com o pactuado; 
V - Suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Quixadá, pelo prazo de até 
05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante este órgão. 
11.2. As multas previstas no item anterior poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais 
penalidades previstas no edital, bem como na lei n,° 8666/93. 
11.3. As penalidades impostas a CONTRATADA serão obrigatoriamente registradas no cadastro de 
fornecedores do Setor de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Quixadá. 
11.4. As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão caráter 
compensatório, mas simplesmente moratória e, portanto, não eximem a CONTRATADA da reparação 
de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a 
declaração de rescisão do pacto em apreço. 
11.5. Será propiciada defesa à CONTRATADA, antes da imposição de quaisquer das penalidades 
elencadas nos itens precedentes. 
11.6. Os valores pertinentes às multas aplicadas, serão descontados dos créditos a que a 
CONTRATADA tiver direito ou cobrados administrativamente, ou judicialmente, se necessário for. 

12. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
12.1. O presente Contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE, a qualquer tempo, de 
conformidade com os artigos 77, 78 e 79 da Lei Federal n° 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
12.2. A rescisão imediata deste Contrato caberá, além de outras hipóteses legais, independentemente 
de interpelação judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo de outras penalidades, se a CONTRATADA: 
- Falir, for objeto de concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

II - Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste Instrumento sem prévia anuência 
da CONTRATANTE,- 
111 

ONTRATANTE;
III - Deixar de cumprir, total ou parcialmente, as obrigações deste Contrato; 
IV - Cometer, reiteradamente, faltas na execução do Contrato; 
V - For objeto de fusão, cisão ou incorporação que prejudique a execução do Contrato. 
12.3. Em caso de rescisão deste Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA somente o valor 
relativo aos serviços já prestados (visando afastar o enriquecimento ilícito), descontadas as multas 
porventura aplicadas. 

13. DO REAJUSTE E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
13.1.0 valor do presente Contrato não será reajustado por prazo inferior a 0 (um) ano, salvo em caso 
de evidente desequilíbrio econômico-financeiro, devidamente comprovado pela CONTRATADA, nos 
moldes estampados no art. 65, II, "d", da lei n° 8666/93. 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1 A despesa decorrente da contratação correrá á conta de dotação orçamentária própria consignada 
no Orçamento da Secretaria de Saúde, Exercício de 2022. 

CZ— 

DESPESA 

 

CLASSIFICAÇÃO 
ECONÔMICA 

SUBELEMENTO 

 

PROJETO ATIVIDADE 
FONTE DE 
RECURSO 
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Secretária de
Saúde  1001.10.102.1001.2.047 3.3.90.39.00 3.3.90.39.9 1500100200 

Atenção Primária 1001.10.301.1001.2.050 3.3.90.39.00 3.3.90.39.99 1600000000 

Atenção Secundária 1001,10,302.1003.2.054 3.3.90.39.00 3.3.90.39.99 1600000000 

Vigilância à Saúde 1001.10.305.0402.2.055 3.3.90.39.00 3.3.90.39.99 1600000000 

CAF 1001.10.244.0402.2.049 3.3.90.39.00 3.3.90.39.99 1600000000 

HMEB 1001.10.302.1003.2.052 3.3.90.39.00 3.3.90.39.99 1600000000 

UPA 1001.10.302.1003.2.053 3.3.90.39.00 3.3.90.39.99 1600000000 

15. DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 
15.1. Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1 999, a administração pública poderá, sem a prévia manifestação 
do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, em caso de risco iminente, como 
forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

Trav. José Jorge, SIN 
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ANEXO II . PROPOSTA PADRONIZADA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 2022.05.23.01-PE 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ- CEARÁ 
Comissão de Pregão 

,5r3ca 
com, SSA0 C'E 

Objeto: Contratação de serviços de Internet via fibra óptica e via rádio com equipamento em regime de 
comodato, destinado à manutenção de diversos estabelecimentos de saúde, de responsabilidade da 
Secretaria da Saúde de Quixadá-Ce. 

LOTE 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD VALOR 
UNITÁRIO R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

VALOR GLOBAL DO LOTE - R$ 

Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias; 

O Licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos, demais despesas que possam incidir sobre fornecimento 
licitado, inclusive a margem de lucro. 

Local e data, 	de 	 de 

Assinatura 

Trav. José--Jorge, SIN 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

() 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de Quixadá, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao 
estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do 
artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de Quixadá, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente 
certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, nos termos do art. 32, §20, da Lei n.° 8.666/93. 

d) que, sob as penas da Lei, de que tem conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a 
ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

(CE), 	de 	 20. 

DECLARANTE 

Trav. Jose Jorge, SIN 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 



PREFEITURA DE 	Ar 

UIXADA 
Gabinete do Prefeito 

Comissão Permanente de Licitação 

ANEXO IV— MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N° 	 
Cor'ss,o r 

	

CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM, DE 	- 
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
QUIXADÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA 
	 E DO OUTRO LADO 
	  PARA O FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA: 

Pelo presente instrumento que entre si fazem o Município de Quixadá, pessoa jurídica de direito público 
interno, através da Secretaria de 	 com sede na Rua 	 , n.° -, Bairro 	 
inscrito no CNPJ/MF sob o n.° 	 neste ato representada pelo(a) Ordenador(a) de Despesas da 
Secretaria de 	 1 o Sr(a). 	, inscrita no CPF n° xxx.xxx.xxx-xx, doravante 
denominados de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa 	 estabelecida na 	, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 	, neste ato representada pelo(a) Sr(a) 	, portador (a) do CPF/MF n° 
	 apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO 
mediante as clausulas e condições a seguir estabelecidas.- stabelecidas; 

CLÁUSULA CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: 
1.1. O presente contrato fundamenta-se nas disposições da Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 
1993, demais alterações e atualizada pela Lei n° 9.648/98, de 27 de maio de 1998, nos termos do Pregão 
Eletrônico n° 2022.05.23-01-PE, e resultado da licitação, devidamente homologada pelo Ordenador da 
Secretaria de 	, com base na proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste contrato 
independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO, DAS ESPECIFICAÇÕES, VALOR E ROTAS: 
2.1. Constitui objeto do presente contrato a Contratação de serviços de internet via fibra óptica e via rádio 
com equipamento em regime de comodato, destinado á manutenção de diversos estabelecimentos de 
saúde, de responsabilidade da Secretaria da Saúde de Quixadá-Ce, tudo conforme especificações 
contidas no Termo de Referencia, constante no Anexo Ido edital e da proposta adjudicada. 

2.2. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS E VALOR: 

LOTE_ 

TEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

VALOR TOTAL DO LOTE - R$ 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-
FINANCEIRO: 
3.10 valor global da presente avença é de R$ 	( 	), a ser pago em conformidade com 
a entrega no período respectivo, de acordo com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo 
Gestor da empresa, acompanhadas das Certidões do INSS e FGTS, todas atualizada, observadas as 
condições da proposta e o seguinte. 
3.2. O valor do presente Contato não será objeto de reajuste em hipótese alguma, salvo os casos 
expressamente previstos na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. 
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevistos, ou 
previsíveis porem de conseqüências incalculáveis, retàçdadores ou impeditivos da execução do ajustado, 

( 
Trav. José Jorge, S/N 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE dL 



PREFEITURA DE 	- 

UIXADA 
Gabinete do Prefeito 

Comissão Permanente de Licitação 

ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada 
tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio economico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II 
"d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 
3.4. Independente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, estão 
incluídas todas as despesas necessárias á execução dos serviços, inclusive as relacionadas com 
produtos, equipamento e mão de obras. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL: 
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência de 12 (doze) meses a partir de sua 
assinatura, podendo ser alterado nos casos e formas previstos na Lei 8.666 de 21 de Junho de 1.993 e 
alterações posteriores. 

CLÁUSULA QUINTA ~  DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
5.1. A realização dos serviços será de acordo com as solicitações requisitadas pela Contratante, devendo 
os mesmos serem executados após o recebimento da respectiva Ordem de Serviço, junto á sede da 
Secretaria Municipal competente, ou onde for mencionado na respectiva Ordem de serviço, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias; 
5.2. O recebimento dos serviços será efetuado nos seguintes termos: 
5.2.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a 
especificação; 
5.2.2. Definitivamente após verificação da qualidade do produto, pelo setor responsável pela solicitação e 
conseqüentemente aceitação. 

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS: 
6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão á 
conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento, na Dotação Orçamentária n°: 
	  Elemento de Despesa n° 	 . Fonte de Recursos.- ecursos: 

CLÁUSULA CLÁUSULA SETIMA- DO PAGAMENTO: 
7.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os serviços pelo 
MUNICIPIO, na proporção da realização dos serviços segundo as autorizações de fornecimento/ordens 
de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor 
de Contratos, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais. 
7.2. Por ocasião do serviço contratado o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitida em nome da secretaria contratante. 
7.3. O MUNICIPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente 
mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos sub itens anteriores, 
observadas as disposições editalissimas e desta ata. 
7.4. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-
se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
7.5. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá emitir uma única 
nota fiscal/fatura. 
7.6. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apresentadas, para 
verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
8.1. A contratada para realizar o fornecimento, objeto do presente contrato obrigar-se -a: 
8.1.1. Cumprir integralmente as disposições do Contrato; 
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8.1.2. Responsabilizar-se pelo objeto deste contrato, sendo ainda responsável por quaisquer danos 
pessoais ou produtos inclusive terceiros, ocorridos durante seu fornecimento, 
8.1.3. Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dividas em favor de terceiros envolvidos na 
execução do objeto contratual, em particular no que se refere ás contribuições devidas á Previdência 
Social, obrigações Trabalhistas, Seguros e aos Tributos á Fazenda Publica em geral; 
8.1.4. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.1.5. Atender com presteza e dignidade o fornecimento objeto deste contrato; 
8.1.6. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões ao objeto contratado, nos limites da lei; 
8.1.7. Reparar, corrigir, remove ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
8.1.8. Indicar preposto, aceito pela administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providencias que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser 
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
8.1.9. Bem como as obrigações previstas no Termo de Referência - Anexo Ido edital. 

CLAUSULAS NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
9.1. A contratante obrigar-se-á: 
9.1.1. Exigir o fiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na prestação do serviço e o 
cumprimento dos prazos; 
9.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na execução dos serviços objeto deste 
contrato; 
9.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual; 
9.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste instrumento, bem como zelar 
pelo cumprimento de todas as clausulas contratuais; 
9.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente identificados, a todos 
os locais onde se fizer necessária a execução do objeto licitado, prestando-lhes todas as informações e 
esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados; 
9.1.6. Bem como as obrigações previstas no Termo de Referência - Anexo Ido edital. 

CLAUSULADECIMA — DAS SANÇÕES: 
10.1- Caso a CONTRATADA não cumpra quaisquer das obrigações assumidas, ou fraude, por qualquer 
meio, o presente Contrato, poderão ser aplicadas, segundo a gravidade da falta cometida, uma ou mais 
das seguintes penalidades, a juízo da Administração Municipal, tudo de acordo com o disposto no art. 87 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores: 
- Advertência por escrito; 

II - Multa de 1% (um por cento) ao dia sobre o valor da respectiva nota pela recusa no fornecimento dos 
produtos, até o limite de 15 (quinze) dias; 
III - Multa de 2 % (dois por cento) ao dia sobre o valor da respectiva nota, a partir do 161  (décimo sexto) 
dia, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, o que ensejará a rescisão do contrato; 
IV - Multa de lO% (dez por cento) do valor total contrato em caso de descumprimento total ou em 
desacordo com o pactuado; 
V - Suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Quixadá, pelo prazo de até 
05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante este órgão. 
10.2. As multas previstas no item anterior poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais 
penalidades previstas no edital, bem como na lei n.° 8666/93. 
10.3. As penalidades impostas a CONTRATADA serão obrigatoriamente registradas no cadastro de 
fornecedores do Setor de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Quixadá. 
10.4, As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão caráter 
compensatório, mas simplesmente moratória e, portanto, não eximem a CONTRATADA da reparação 
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de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a 
declaração de rescisão do pacto em apreço. 
10.5. Será propiciada defesa à CONTRATADA, antes da imposição de quaisquer das penalidades 
elencadas nos itens precedentes. 
10.6. Os valores pertinentes às multas aplicadas, serão descontados dos créditos a que a CONTRATADA 
tiver direito ou cobrados administrativamente, ou judicialmente, se necessário for. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA— DA RESCISÃO: 
11.1. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela contratante, por conveniência 
administrativa ou por infringência de qualquer das condições pactuadas: 
11.2. O não cumprimento das disposições especificadas neste contrato implicará automaticamente em 
quebra de contrato, ensejando rescisão administrativa no art. 77 da Lei Federal 8.666/93, reconhecidos 
desde já os direitos da administração, com relação as normas contratuais e as previstas em Lei ou 
regulamento dispostas no presente Instrumento,- 
11.3. 

nstrumento;
11.3. O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos casos de: 
11.3.1. Omissão de pagamento pela contratante; 
11.3.2. Inadimplência de qualquer de suas clausulas por qualquer umas das partes; 
11.3.3. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 
(trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes; 
11.3.4. No caso de não cumprimento de qualquer das clausulas deste contrato, a parte que se sentir 
prejudicada poderá reincidi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a 
antecedência definida no subitem anterior. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 
12.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do 
Contrato, conforme o disposto no § 1, do art. 65, da Lei de Licitações. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a). 
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XXX)(X, de acordo com o 
estabelecido no Art, 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE CONTRATO. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA- DO FORO: 
14.1. O foro da Comarca de Quixadá é o competente para dirimir questões decorrentes da execução 
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, 
alterada e consolidada. 

Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e exclusiva de 
acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as testemunhas firmadas. 
Quixadá - Ce. 

Quixadá-CE, de 	de 

xxxxxxxxxxxxxx 	 xxxxxxxxxxxxxx 
Ordenador(a) de Despesas da 	 Razão Social 

Secretaria da 	 CONTRATADA 
CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 
1. 	  2. 	  
CPF N°: 	 CPF N°: 
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